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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Apelação Cível nº. 0017115-71.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: TAM Linhas Aéreas S.A. – Adv. Bruno Barsi de Souza Lemos e outros.

Apelada: Cristiane  Degani  Fernandes  Spessotto  –  Adv.  Ricardo  de  Almeida 
Fernandes e outros.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CANCELAMENTO DE VOO. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA 
COMPANHIA AÉREA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14 
DO CDC. NÃO COMPROVAÇÃO DA QUEBRA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
FIXAÇÃO  DE  FORMA  EXCESSIVA.  NECESSIDADE 
DE  MINORAÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO. 

− Segundo art. 14 do CDC, “o fornecedor de 
serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por defeitos relativos 
à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em dar 
provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pela TAM Linhas 
Aéreas S.A. hostilizando a sentença de fls. 78/83, proveniente da 17ª Vara Cível 
da Comarca de João Pessoa, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos Morais e  Materiais  proposta por Cristiane  Degani  Fernandes 
Spessotto, ora apelada.

O Magistrado singular julgou parcialmente  procedente o 
pedido da autora, condenando a empresa demandada ao pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
acrescidos de correção monetária pelo INPC a contar da prolação da sentença e 
juros de mora de 1% ao mês a partir citação. Houve condenação da parte ré ao 
pagamento  de  custas  processuais  e  honorários  advocatícios  fixados  em 15% 
sobre o valor da condenação.

Insatisfeito, o recorrente interpôs Apelação Cível (fls. 
86/100) sustentando que o vôo teve que ser  cancelado devido a ausência de 
autorização por parte do serviço de tráfego aéreo para decolagem em virtude das 
condições  climáticas  desfavoráveis.  Assim,  defende  que  o  cancelamento  do 
trecho  final  da  viagem do  recorrido  se  deu  por  força  maior,  não  havendo  a 
responsabilidade da empresa recorrente.

Além disso, aduz que procedeu à reacomodação de todos os 
passageiros,  inclusive  da  parte  recorrida,  disponibilizando  hospedagem, 
transporte e alimentação. 

Afirma  a  inexistência  de  prova  do  prejuízo  efetivamente 
sofrido, bem como de qualquer dano moral sofrido pelo apelado.

Alega  ainda  a  excessividade  do  quantum indenizatório 
fixado. Ao final, pugna pelo provimento do apelo a fim de que o pedido inicial 
seja julgado improcedente. Subsidiariamente, caso se entenda pela manutenção 
dos danos morais, pede  a  sua redução, visto que o valor arbitrado seria 
excessivo.

O  apelado  apresentou  contrarrazões  (fls.  105/108) 
afirmando que não houve comprovação das alegações da recorrente. Por este 
motivo, pugna pelo desprovimento do recurso.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
apresentou parecer (fls. 139/141), mas  deixou  de se  pronunciar quanto  ao 
mérito da causa.

É o relatório.

V O T O

A pretensão da recorrente direciona-se no sentido de ver 
reformada a sentença de primeiro grau que o condenou ao pagamento de 
indenização por danos morais.

Não há controvérsia sobre o cancelamento do último trecho 
do voo da apelada, que deveria partir de São Paulo com destino a Ribeirão Preto-
SP no dia 13.01.2011. Contudo, a apelante afirma que tal cancelamento deu-se 
devido a condição climática que se apresentava desfavorável para o voo. Além 
disso, afirma que realizou a reacomodação dos passageiros e que prestou aos 
mesmos, inclusive à apelada, toda a assistência necessária.

Entretanto, a tese da recorrente  restringiu-se a simples 
alegações, não havendo qualquer comprovação de que o serviço de tráfego aéreo 
não  autorizou  a  decolagem  da  aeronave  devido  as  condições  climáticas 
desfavoráveis.

Desta forma, há evidente falha na prestação do serviço, 
sobretudo em razão da incapacidade  de  resolução  do  problema,  ficando   a 
passageira à mercê da empresa, levando-a a concluir, por conta própria, pela via 
terrestre, a sua viagem.

Nestes termos, dispõe o art. 14 do CDC:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos.
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Assim,  o  cancelamento  injustificado  de  voo  gera  a 
responsabilidade  da  empresa pelo ressarcimento dos prejuízos causados aos 
consumidores, pois tal circunstância constitui risco inerente à atividade de 
transporte aéreo. 

Caberia à companhia aérea envidar esforços no sentido de 
solucionar o problema causado à passageira em razão do cancelamento do voo, 
buscando  acomodá-la,  em tempo hábil,  em outros  voos.  Entretanto,  não  há 
provas da oferta idônea de oportunidade de restauração do problema. 

Portanto, diante da responsabilidade objetiva do fornecedor 
de serviços, a jurisprudência nacional tem entendido pela existência de danos 
morais decorrentes dos constrangimentos causados pelos cancelamentos  de 
voos. Vejamos os seguintes julgados:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO. 
TRANSPORTE  AÉREO  INTERNACIONAL.  ATRASO 
DO VOO DAS AUTORAS POR 4 (QUATRO) HORAS. 
FALTA DE INFORMAÇÕES POR PARTE DA EMPRESA 
DEMANDADA ACERCA DOS MOTIVOS DO ATRASO. 
COMPANHIA  APELADA QUE NÃO COMPROVOU A 
EXISTÊNCIA  DE  MAU  TEMPO  APTO  A 
CARACTERIZAR  CASO  FORTUITO  OU  FORÇA 
MAIOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA 
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  MÃE 
ACOMPANHADA  DE  DUAS  CRIANÇAS  DE, 
RESPECTIVAMENTE,  4  ANOS  E  5  MESES  DE 
IDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  FÁTICA  A 
CARACTERIZAR  O  ABALO  MORAL.  DEVER  DE 
INDENIZAR  CARACTERIZADO.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  ESTIPULADO  EM  R$  5.000,00 
(CINCO MIL REAIS) PARA A MÃE E R$ 2.500,00 
PARA  CADA  UMA  DAS  FILHAS.  VALORES  QUE 
ATENDEM  AOS  CRITÉRIOS  DE 
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  NA 
DEFINIÇÃO DO DANO MORAL. JUROS DE MORA A 
CONTAR  DA  DATA  DO  EVENTO  DANOSO. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  PARTIR  DO 
ARBITRAMENTO.  SÚMULAS  54  E  362  DO 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  15%  SOBRE  O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL,  ART.  20,  §  3º.  RECURSO  PROVIDO.(TJ-
SC   , Relator: Nelson Schaefer Martins, Data de 
Julgamento:  27/08/2012,  Segunda  Câmara  de 
Direito Público Julgado)

CONSUMIDOR.TRANSPORTE  AÉREO.  VÔO 
DOMÉSTICO.  ATRASO  SUPERIOR  A  12  HORAS.  
ALEGAÇÃO  DA  RÉ  NO  SENTIDO  DE  QUE  O 
ATRASO SE DEU EM RAZÃO DAS MÁS CONDIÇÕES 
CLIMÁTICAS. FORÇA MAIOR NÃO COMPROVADA.  
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FALHA  NA 
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  FALTA  DE 
ASSISTÊNCIA  ADEQUADA  QUANDO  DA 
REALOCAÇÃO  DA  AUTORA  EM  OUTRO  VÔO.  
DESÍDIA  COM  O  CONSUMIDOR.  OMISSÃO  DA 
SENTENÇA  ACERCA  DOS  DANOS  MATERIAIS.  
RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  DA  PASSAGEM 
IMPROCEDENTE.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS.  QUANTUM  MANTIDO.  A 
alegação da ré de que o cancelamento teve 
origem  nas  más  condições  climáticas  na 
capital,  o  que alterou o  tráfego aéreo,  não 
restou  comprovada  pela  demandada,  ônus 
que lhe incumbia a teor do que dispõe o art.  
333, inciso II, do CPC e art. 6º, inciso VIII,  
do  CDC,  de  modo  que  vai  rejeitada  a  
excludente de responsabilidade invocada. 2. 
O atraso  de 12 horas nos trechos Salvador/São 
Paulo/Porto  Alegre  e  a  falta  de  assistência  
adequada aos passageiros que foram realocados  
em outro vôo no dia seguinte com conexão em 
São Paulo de quase 3 horas, sendo que durante  
este tempo permaneceram na sala de embarque,  
configura  falha  na  prestação  dos  serviços,  nos 
termos do art. 14, caput, do CDC e o agir ilícito da  
ré,  devendo  ser  responsabilizada  pelos  danos  
morais. 3. Danos morais caracterizados, tendo em 
vista  o  atraso  ter  extrapolado  o  limite  de  04  
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horas, bem como em razão da falta de assistência  
adequada aos passageiros. Quantum indenizatório  
fixado na sentença (R$ 3.000,00) que comporta  
redução para R$2.000,00, atento aos critérios de  
proporcionalidade e razoabilidade e de acordo com 
a jurisprudência das Turmas Recursais em casos  
análogos.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO 
SOMENTE PARA MINORAR A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. (Recurso Cível Nº 71004732111,  
Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais,  
Relator:  Vivian  Cristina  Angonese  Spengler,  
Julgado em 30/04/2014).(TJ-RS - Recurso Cível:  
71004732111  RS  ,  Relator:  Vivian  Cristina  
Angonese  Spengler,  Data  de  Julgamento: 
30/04/2014, Segunda Turma Recursal Cível, Data  
de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
05/05/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRANSPORTE.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO.  CANCELAMENTO  INJUSTIFICADO 
DE  VOO.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  A  ré 
possui  legitimidade  passiva  para  responder  ao 
pedido  de  reembolso  dos  valores  gastos  para  a 
aquisição das passagens aéreas. Configura falha 
na prestação do serviço de transporte aéreo 
o cancelamento inesperado de voo. Alegação 
de  fato  de  terceiro  -  problemas  da  malha 
área - desprovida de qualquer elemento de 
prova e que, por si só, não tem o condão de 
afastar o dever de indenizar.  Danos morais 
que  independem  da  prova  do  efetivo 
prejuízo,  pois  já  trazem  em  si  estigma  de 
lesão. Indenização  arbitrada  na  sentença 
mantida,  pois  atende  as  funções  esperadas  da 
condenação sem causar enriquecimento excessivo 
aos  autores.  APELAÇÃO  IMPROVIDA.  (TJRS, 
Apelação Cível Nº 70055443378, Décima Primeira 
Câmara Cível, Relator: Luiz Roberto Imperatore de 
Assis Brasil, Julgado em 26/02/2014)
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No mesmo sentido, colaciono o seguinte precedente deste 
Egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  CANCELAMENTO  DE  VOO. 
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  -  A  despeito  da  Gol  
Linhas  Aéreas  Inteligentes  S/A  e  VRG  Linhas  
Aéreas,  a  princípio,  serem  solidariamente  
responsáveis por danos causados ao consumidor,  
de  acordo  com  o  art.  7°,  parágrafo  único  do  
Código  de Defesa do Consumidor,  porquanto  se  
tratam de empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico, in casu, verificando-se que a empresa  
contratada para o transporte aéreo foi a VARIG,  
sendo a GOL acionada apenas para substituí-la na  
prestação  do  serviço,  resta  desconfigurada  a  
responsabilidade  dessa  empresa  para  responder  
pelos  danos  supostamente  causados  ao 
consumidor,  em  decorrência  do  contrato  
originariamente  descumprido.  MÉRITO. 
EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE.  CASO 
FORTUITO.  ALTO  ÍNDICE  DE  TRÁFEGO  AÉREO.  
QUESTÃO  NÃO  DISCUTIDA  EM  PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 
ANUÊNCIA  DO  AUTOR  NA  MODIFICAÇÃO  DOS 
TERMOS  DO  CONTRATO  ORIGINARIAMENTE 
CELEBRADO.  PARTE  H/POSSUFICIENTE. 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  MÁ  PRESTAÇÃO 
DO  SERVIÇO.  PREJUÍZO  EXTRAPATRIMONIAL 
CONFIGURADO.  VALOR  INDENIZATÓRIO. 
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM 
FIXADO.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  MODIFICAÇÃO 
DO  TERMO  INICIAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.  Devidamente  provado  o  evento 
danoso, e não tendo a vítima contribuído para a  
sua  ocorrência,  resta  configurado  o  dever  de 
indenizar, por expressa violação ao ordenamento 
jurídico brasileiro. A indenização deverá ser fixada  
de forma equitativa,  evitando-se  enriquecimento 
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sem causa de uma parte, e em valor  suficiente  
para outra, a título  de caráter punitivo.  (TJPB -  
Acórdão  do  processo  nº  20020090006491001  –  
Órgão:  1ª  CAMARA  CIVEL  -  Relator  DES.  JOSE 
RICARDO PORTO - j. em 01/09/2011)

Por fim, no que tange ao pedido subsidiário de redução do 
quantum indenizatório, entendemos que tem razão o apelante.

Como se sabe, para a fixação da verba indenizatória, torna-
se necessário considerar todos os pormenores pertinentes ao caso. Além disso, 
os  critérios  utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação 
doutrinária e jurisprudencial pertinente à matéria sub examine, consoante a qual 
incumbe ao magistrado arbitrar, observando as peculiaridades do caso concreto, 
de  modo  que  não  se  torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja 
inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe.

No mesmo sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça decidiu 
que:

Como  cediço,  o  valor  da  indenização  por  dano 
moral sujeita-se ao controle do Superior Tribunal  
de  Justiça,  sendo  certo  que,  na  fixação  da 
indenização  a  este  título,  recomendável  que  o 
arbitramento  seja  feito  com  moderação,  
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  
socioeconômico  dos  autores  e,  ainda,  ao  porte  
econômico  dos  réus,  orientando-se  o  juiz  pelos  
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela 
jurisprudência,  com razoabilidade,  valendo-se  de  
sua  experiência  e  do  bom  senso,  atento  à  
realidade  da  vida  e  às  peculiaridades  de  cada  
caso.”  (AgRg  no  Ag  705.190/RJ,  Rel.  Ministro  
JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 
23.05.2006, DJ 26.06.2006 p. 154).

Nesse  diapasão,  tem-se  que  o  valor  da  indenização  por 
danos morais, fixado pelo Juízo a quo em R$ 10.000,00 (dez mil reais) merece 
ser  revisto  nesta  Corte,  eis  que  o  quantum indenizatório  mostra-se 
desproporcional às peculiaridades que envolvem o caso e às condições pessoais 
dos envolvidos.
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O  importe  indenizatório,  fixado  na  sentença,  merece  ser 
atenuado, eis que necessária a redução do valor instituído, pelo que entendo 
suficiente uma indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a qual serve 
para amenizar o constrangimento sofrido pela autora, sem, contudo, dar causa a 
locupletamento indevido.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
APELAÇÃO, apenas para reduzir a verba indenizatória de R$ 10.000,00 para R$ 
6.000,00 (seis mil reais).

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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